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A ESCALDAR
Um ano de liderança 
segura

António José Seguro garante que os 
socialistas, sob a sua liderança, continuarão 
a honrar os compromissos internacionais do 
país, mas recusam que a austeridade rasgue o 
contrato social em Portugal e destrua o Estado 
Social.
Estas posições constam numa mensagem que 
envia aos militantes do PS ao completar um 
ano desde que foi eleito secretário-geral deste 
partido.
Nesta missiva, o líder socialistas deixa vários 
avisos ao Governo em relação às principais 
opções em causa nos próximos meses, 
traçando de seguida os limites que o PS está 
disponível para aceitar ao nível da reforma do 
aparelho do Estado.

QUENTE
Tecnoideologia 
recessiva

O presidente da bancada socialista acusou 
o Executivo de direita de ter substituído 
as suas promessas de campanha por uma 
"tecnoideologia" que levou o país "a uma 
espiral recessiva, a um aumento brutal do 
desemprego, a um enfraquecimento da 
economia e a um empobrecimento geral da 
sociedade" e considerou que era possível ter 
feito "muito diferente e muito melhor".
No balanço parlamentar de um ano de 
governação PSD/CDS-PP, Carlos Zorrinho 
assinalou que da parte do PS houve sempre 
"uma linha de responsabilidade" da qual o 
Governo "se foi afastando cada vez mais".

FRIO
Becos da 
austeridade

A dívida pública portuguesa atingiu 
111,7% do Produto Interno Bruto (PIB) no 
primeiro trimestre do ano, um agravamento 
comparativamente aos 107,8% registados no 
quarto trimestre de 2011, revelou o Eurostat.
Tal percentagem, aponta o gabinete de 
estatísticas da União Europeia (UE), representa 
perto de 190 mil milhões de euros, cerca de 
5 mil milhões acima dos 184,3 mil milhões 
registados no final de 2011.

GELADO
Caso Relv@s

O ministro Miguel Relvas soma e 
segue. Desta feita inaugura uma nova tendência 
de pedidos de demissão massivos por Internet, 
através das redes sociais.
Em causa estão os casos do fim dos 
comentários de Pedro Rosa Mendes na rádio 
Antena 1, da relação do governante com o 
ex-espião Jorge Silva Carvalho, o caso relativo 
ao jornal “Público” e a polémica em torno da 
licenciatura do ministro em Ciência Política 

e Relações Internacionais, feita em cerca 
de um ano na Universidade Lusófona, uma 
certificação que faz um imprevisto “upgrade” 

das Novas Oportunidades.

secção

ACÇÃO SOCIALISTA HÁ 30 ANOS

1 de Julho de 1982

“Sem um PS forte e coeso a democracia não sobreviverá”, 
afirmava Mário Soares na abertura da Convenção Nacional 
Autárquica do PS, que reuniu em Almada mais de mil autarcas 
socialistas vindos de todos os pontos do país. Esta era a notícia 
principal da edição de 1 de Julho de 1982 do “Acção Socialista”, 
onde merecia especial destaque a posição da UGT, liderada pelo 
camarada Torres Couto, de recusar negociar com o Governo 
da AD, enquanto não fossem assumidos os compromissos 
acordados com a central.  

Alegre presta 
homenagem a 
Montalvão Machado

O camarada Manuel Alegre ma-
nifestou-se “profundamente 
comovido” com o recente faleci-

mento de Júlio Montalvão Ma-
chado. “Presto homenagem ao 
resistente antifascista, ao fun-
dador do PS, ao cidadão exem-
plar e ao querido amigo que 
num momento difícil, com mui-
ta coragem, me prestou a sua 

ajuda para escapar da PIDE”, 
afirma, numa nota, o camarada 
Manuel Alegre, que envia ainda 
“sentidas condolências” à famí-
lia do fundador do PS e aos so-
cialistas de Chaves. 

Mais de 820 mil portugueses no desemprego

Dia da Federação de Coimbra

Seguro em defesa da escola 
pública e dignidade dos docentes
Uma defesa contundente da es-
cola pública e da dignidade dos 
professores marcaram o discurso 
do secretário-geral, António Jo-
sé Seguro, no Dia da Federação 
de Coimbra, em Oliveira do Hos-
pital, onde criticou ainda a deso-
rientação do Governo em relação 
à preparação do novo ano escolar.
Seguro disse que “começam a so-
ar vários sinais” de que o Gover-
no da direita “quer acabar com a 
garantia de que todos os jovens 
em Portugal possam cumprir no-
ve anos do ensino básico, de aces-
so universal e gratuito, ou até aos 
15 anos”.
Segundo o líder do PS, o Executi-
vo Passos/Portas “prepara-se pa-
ra dar uma machadada nesse en-
sino básico universal e gratuito e, 
porventura, criar uma via alter-
nativa para as crianças com 10 
anos”.
E considerou que este é um as-

sunto “demasiado sério” que me-
recerá a oposição do PS. “Não se 
atrevam a ir por aí”, avisou, diri-
gindo-se ao Governo.
Por outro lado, António José Se-
guro afirmou que o Governo “es-
tá completamente desorientado” 
na preparação do novo ano esco-
lar, estando a introduzir altera-
ções, em julho, que provocam o 
“caos” e a “barafunda” nas escolas 
portuguesas.

Ajustamento de programa 
financeiro
Por outro lado, o líder do PS exi-
giu à troika e ao BCE “estabilida-
de no discurso” em relação aos 
países sob assistência financeira.
António José Seguro comenta-
va a notícia do semanário ale-
mão “Der Spiegel” onde se refe-
ria a hipótese do FMI vir a reti-
rar a ajuda financeira à Grécia, 
cenário que a concretizar-se, se-

gundo o líder socialista, levaria a 
que aquele país “entrasse em fa-
lência” já a partir do próximo mês 
de Setembro.
Sublinhando esperar que tal não 
venha a suceder, Seguro apelou 
a que todos os que têm ajudado 
os países e as economias do sul 
da Europa e da Irlanda, mante-
nham a “estabilidade no seu dis-
curso”, contribuindo assim pa-
ra o fortalecimento das econo-
mias dos países sob assistência 
financeira.
Depois de recordar possuir uma 
visão oposta daquela que o Go-
verno está a desenvolver em Por-
tugal, Seguro reafirmou defender 
um período de ajustamento de 
mais um ano no programa de aju-
da financeira.
Não se trata de mais facilitismo, 
mas porque a “realidade mudou” 
e a troika “deve ajustar o memo-
rando a essa realidade”.
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Universidade de Verão
ÉVORA >> 30 Ago > 2 Set

Pela segunda vez, a cidade de 
Évora será palco da Universi-
dade de Verão do PS. Entre 30 
de Agosto e 2 de Setembro, os 
“alunos” desta universidade 
socialista contarão com qua-
tro dias de debate e de conví-
vio democrático.
O encerramento da Universi-
dade de Verão, no dia 2 de se-
tembro será presidido pelo se-
cretário-geral do PS, António 
José Seguro. 
Sob o lema “Há outro cami-
nho”, cerca de 70 inscritos te-
rão oportunidade de partici-
par em painéis de discussão 
sobre “Economia justa”, “So-
ciedades coesas”, “Europa das 
pessoas” e “Democracia ativa”.
A preparação da Universidade 
de Verão do PS assenta em te-
mas que estarão na agenda do 
Congresso do PSE, marcado 
para Bucareste e que contam 
com a coordenação dos diri-
gentes nacionais Nuno Sá, Só-
nia Sanfona, Jamila Madeira, 

E u -
rico Dias 

e Alvaro Beleza.
“Esta Universidade de 

Verão pretende mostrar que 
existe outro caminho às polí-
ticas de pura austeridade se-
guidas em Portugal e na Eu-
ropa”, abordando “alguns te-
mas que estarão na agenda do 
Congresso do PSE, marcado 
para Bucareste”, adianta Ál-
varo Beleza.

O di-
rigente so-

cialista lembra que 
o PS foi o primeiro partido 

em Portugal a organizar uma 
Universidade de Verão, que 
disse ser “um instrumento 
muito importante como es-
cola de quadros e de formação 
política”.
E realça ainda que a Universi-
dade de Verão “decorre num 
ambiente alegre e descontra-
ído, o que tem a vantagem de 
reforçar os laços e a coesão de 
uma equipa que trabalha no 
mesmo objetivo”.  J.C.C.B.

editorial 

É COM ÉTICA QUE 

SERVIMOS O PAÍS

O nosso líder tinha dois caminhos. No meu editorial, em no-
vembro de 2011, refletia sobre a habitual forma de fazer 
política na oposição. Hoje importa recordar o que escrevi 

na altura e realçar que o nosso secretário-geral seguiu o caminho 
mais difícil, mas no qual me revejo de corpo inteiro:

“Nos últimos anos, salvo honrosas exceções, os líderes políticos 
têm agido, no essencial, da seguinte forma: quando um partido 
está na oposição, permite que quem está a governar cometa erros 
graves, faça más opções políticas e não decida muitas vezes em 
nome do interesse nacional.

A teoria é simples: como os resultados eleitorais serão conse-
quência da avaliação que os portugueses fizerem dos resultados 
obtidos por cada governo, a teoria do quanto pior melhor é a tese 
que vinga no manual dos políticos que querem ganhar eleições 
sem apresentar nenhuma alternativa credível.

Quero acreditar que esta teoria morreu nas últimas eleições legis-
lativas, mas se ainda não morreu, temos a obrigação democrática 
de a liquidar em nome da defesa do nosso país e do futuro dos 
nossos filhos. Nos tempos de hoje o falhanço do Governo não é a 
sorte do maior partido da oposição, mas a desgraça de todos e a 
miséria de muitos milhares de portugueses”.

António José Seguro contrariou esta teoria com uma nova forma 
de fazer política. Antes do debate do Estado da Nação, foi humil-
demente ouvir e ver o que os portugueses lhe queriam transmitir, 
aproximando-se dos cidadãos, mas principalmente demonstrando 
uma sensibilidade e preocupação com os verdadeiros problemas 
das pessoas. Responsabilizou os deputados do PS quando deter-
minou que só permitia iniciativas legislativas que o PS pudesse 
cumprir se fosse Governo, dando uma nova credibilidade a futuras 
propostas políticas do nosso partido. Sempre que discorda com 
alguma medida do Governo, explica com clareza os seus mo-
tivos e apresenta as suas ideias alternativas, representando de 
forma transparente a mudança que os portugueses começam a 
acreditar.

Hoje, é justo afirmar que a mudança de paradigma está bem pa-
tente na ação política do nosso partido, que tem vindo a demons-
trar uma oposição responsável, fazendo política com seriedade, 
construindo alternativas e caminhos diferentes dos que são pro-
postos pelo Governo PSD/CDS.

É com ética que servimos o país. E a ética diferencia-nos a todos 
do restante universo político. No futuro e no momento certo fará 
toda a diferença. 

Marcos Sá
marcos.sa@ps.pt

“É com ética que servimos o país. 
E a ética diferencia-nos a todos do 
restante universo político. No futuro 
e no momento certo fará toda a 
diferença”

Universidade de Verão 
em Évora

25% Aumento do desemprego jovem

“Os incêndios não devem ser 
pretexto para fazer políti-
ca partidária”, justificou o lí-
der do PS, António José Segu-
ro, a propósito da alegada falta 
de coordenação nos combates 
aos fogos que atingiram a Re-
gião Autónoma da Madeira e o 
Algarve.
Em Oliveira do Hospital, à 
margem das comemorações 
do Dia da Federação do PS/
Coimbra, falando aos jornalis-
tas, Seguro defendeu que não 
é responsabilidade de um po-
lítico “aproveitar-se dos in-

cêndios para fazer política 
partidária”.
A responsabilidade de um lí-
der político, acrescentou, é 
ir ao terreno contatar com as 
populações afetadas e ouvir 
os relatos, “muitos deles dra-
máticos”, de pessoas que per-
deram todas as economias de 
uma vida, as suas casas e have-
res, e “conhecer os relatos dos 
autarcas e dos responsáveis da 
Proteção Civil”.
É este conhecimento “in lo-
co que o líder do PS verificou 
entretanto, quando no dia 24 

de julho efetuou uma visita de 
trabalho às zonas afetadas pe-
los incêndios nos concelhos al-
garvios de Tavira e de São Brás 
de Alportel.
Seguro manifestou na ocasião 
total solidariedade para com 
as populações afetadas, es-
tendendo um “agradecimento 
e reconhecimento” aos bom-
beiros que, disse, não regate-
aram esforços no combate aos 
incêndios que estão a assolar o 
país, nomeadamente em Tavi-
ra e São Brás de Alportel e na 
Madeira.  R.S.A.    

Seguro solidariza-se com populações
afetadas pelos incêndios
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secção

O Governo falhou!
Dois anos volvidos desde o último debate sobre o Estado da Nação e um ano após a chegada ao poder da direita 
com a sua receita de austeridade radical, Portugal é um país mais pobre, paralisado, desmoralizado e à mercê 
de um primeiro-ministro passivo e de braços caídos. MARY RODRIGUES

Segundo o secretário-geral do 
PS, este é o estado de coisas 
ao qual o país não teria chega-
do se o alerta atempado e reite-
rado dos socialistas tivesse sido 
escutado.
“Nós avisámos no tempo certo”, 
disse, categórico, António José 
Seguro, na Assembleia da Repú-
blica, perante um Pedro Passos 
Coelho persistente na rota do 
desastre.
Com a recessão económica, a 
mais elevada taxa de desempre-
go da nossa democracia, com a 
classe média asfixiada e a desi-
lusão da geração mais qualifica-
da de jovens portugueses como 
cenário, temos ainda em pano 
de fundo uma Europa à deriva 
e incapaz de resolver a sua pró-
pria crise.

Mas o PS tem propostas para 
resolver os nossos principais 
problemas e elas passam por 
uma “nova agenda para o cres-
cimento e para o emprego” que, 
sublinhou, exige “uma estraté-
gia nacional mobilizadora, que 
olhe para além do memoran-
do [da troika] e tenha no hori-
zonte um Portugal ambicioso e 
moderno”.
Esta nova agenda, explicou Se-
guro, assenta numa priorida-
de clara, “o aumento da produ-
ção de bens transaccionáveis”, e 
em sete pilares: qualificação das 
pessoas, financiamento da eco-
nomia e apoio à recapitalização 
das empresas, redução dos cus-
tos de contexto, apoio sólido à 
ciência e à inovação, incentivo e 
promoção da economia verde e 

das energias renováveis, apoio 
às exportações e internacionali-
zação das nossas empresas e, fi-
nalmente, captação de investi-
mento estrangeiro.
“O desenvolvimento da agenda 
para o emprego e para o cresci-
mento deve ser feito com o en-
volvimento dos parceiros so-
ciais”, apontou o líder do PS, 
acrescentando que ela deve “be-
neficiar de fundos estruturais 
a um nível de co-financiamen-
to nacional mais baixo e ser a 
base da negociação das próxi-
mas perspectivas financeiras da 
União Europeia”.
E adiantou também que o Par-
tido Socialista vai tomar a ini-
ciativa de propor à troika a cria-
ção de um Programa de Apoio à 
Recapitalização das Pequenas e 

Médias Empresas portuguesas, 
“de no mínimo 3 mil milhões 
de euros”, financiados por par-
te dos fundos para a recapitali-
zação da banca não utilizados e 
também verbas disponíveis no 
BEI.
Trata-se pois, frisou António 
José Seguro, de uma estratégia 
nacional constituinte de uma 
nova ambição para Portugal.
“Infelizmente, o primeiro-mi-
nistro não está a seguir esta es-
tratégia”, lamentou o secretá-
rio-geral do PS, para quem, um 
ano depois da formação deste 
Governo Passos/Portas, há uma 
conclusão que é cada vez mais 
evidente para todos: “Os por-
tuguese cumpriram. O Gover-
no falhou!”.
Lembrando de seguida os nú-

meros negros da “austeridade a 
qualquer preço” (ver caixa), Se-
guro criticou veementemente o 
Executivo por ter cortado nos 
apoios sociais aos mais pobres 
entre os pobres – as famílias 
com crianças beneficiárias do 
Rendimento Social de Inserção.

Incerteza e perplexidade
Condenou igualmente a ausên-
cia total de consciência social 
do Executivo, que não só mal-
trata as crianças mais desfa-
vorecidas, mas também fecha 
acessos à saúde pública, incor-
rendo numa “violação grave da 
solidariedade, da justiça social 
e de um direito fundamental de 
todos”.
Na educação, responsabili-
zou o Governo pela promo-

416.200 desempregados de longa duração
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ESTADO 
DA NAÇÃO

823 mil 
desempregados

160 mil
jovens 

desempregados

116 mil 
jovens licenciados 

no desemprego

300 mil 
desempregados 
sem subsídio de 

desemprego

+ 70 mil 
portugueses que 

emigraram por ano

3490 
empresas 

decretaram 
falência

6228 
famílias 

insolventes no 
primeiro trimestre 

de 2012

2300 
famílias 

entregaram as 
suas casas no 

primeiro trimestre  
de 2012

+ 18 mil 
novos pedidos para 

RSI

11 mil 
jovens sem bolsa 

de ensino superior

- 342 mil 
consultas nos 

cuidados primários 
de saúde

Menos receitas 
e mais despesas na 
Segurança Social

Milhares de PME’s 
com dificuldades de 

financiamento

OBJETIVO 
DO DÉFICE

NÃO SERÁ 
ALCANÇADO
a manter-se 
a trajetória 
de execução 
orçamental

Crédito à 
habitação é 
4% mais caro

Vendas de 
discos caem 
34,42%

Menos 1,2 
milhões de 
espectadores 
no cinema

PS entrega 114 
perguntas dos 
portugueses
O Grupo Parlamentar do PS en-
viou ao Governo 114 perguntas 
que recolheu dos portugueses 
através da Internet, com o pro-
pósito de “dar voz ao sentimen-
to da nação”.
O presidente da bancada socia-
lista, Carlos Zorrinho, declarou 
que o PS recebeu “milhares de 
interacções” e “mais de 600 per-
guntas” através de formulários 
disponibilizados on-line.
“Nós, porque também não que-
remos que o Governo nos acu-
se de estarmos a perturbar o 
trabalho governativo, conden-
sámos essas 114 questões”, ex-
plicou Zorrinho. Adiantando na 
ocasião que a maioria das per-
guntas, mas concretamente 49, 
eram dirigidas ao ministro da 
Economia e Emprego, Álvaro 
Santos Pereira.
Segundo explicou o líder parla-
mentar, o PS entendeu ser im-
portante dar voz aos portugue-
ses e transmitir no debate do 
estado da Nação o sentimento 
das pessoas no terreno.

Por seu turno, o vice-presidente 
do GP/PS, José Junqueiro, sa-
lientou que as perguntas recebi-
das “são muito genuínas e mui-
to diretas”.
“E é esse carácter genuíno, es-
sa voz, que queremos apresen-
tar [no debate do Estado da 
Nação], tornando-o assim um 
debate entre o Governo, o pri-
meiro-ministro, e os cidadãos, 
através do PS”, acrescentou.
De referir que entre as 114 per-
guntas entregues pelo PS ao 
Governo estão questões sobre 
o reembolso do IRS, a contra-
tação de enfermeiros e de mé-
dicos para o Serviço Nacional 
de Saúde, sobre o aumento do 
número de alunos por turma, 
a revisão curricular e o despor-
to escolar, sobre os pedidos de 
extensão de convenções colecti-
vas, sobre o desmantelamento 
dos centros “Novas Oportuni-
dades”, a extinção de tribunais 
e a situação das prisões e sobre 
complementos de reforma dos 
militares.  M.R.

ção de uma política que fra-
giliza o papel da escola públi-
ca como factor determinante 
na promoção da igualdade de 
oportunidades.
Já na cultura, disse não ha-
ver sequer estratégia, “regis-
tando-se uma passividade 
em todas as áreas” e reinan-
do a mais absoluta “incerteza 
e perplexidade”.
Mas outros fatores, recor-
dou, atrofiam o desenvolvi-
mento do país, como a para-
lisação do QREN e processo 
de privatizações da REN e da 
TAP, que “registam elevados 
níveis de opacidade”, bem co-
mo o encerramento de tribu-
nais, acabando com a justiça 
de proximidade.
“Tudo o que é pequeno não 
resiste a este Governo”, criti-
cou, avisando mais uma vez 
que o Executivo Passos/Por-
tas terá “forte oposição do PS 
na privatização da RTP e das 
Águas de Portugal”.
A questão de fundo, refe-
riu Seguro, é que o país fi-
cou a saber que, depois de to-
dos os sacrifícios, “o objectivo 
do défice não será alcançado, 

a manter-se a trajectória de 
execução orçamental”.
Esta a prova provada de que o 
caminho escolhido pela direi-
ta é errado.
Insistindo, mais uma vez, na 
ideia de que é necessário mais 
tempo para o processo de 
consolidação orçamental, An-
tónio José Seguro deixou cla-
ro que “o senhor primeiro-mi-
nistro não contará com o PS 
para afundar o país”.
Depois de lembrar que os so-
cialistas apresentaram, ao 
longo do último ano, 350 pro-
postas e soluções alternativas 
às do Executivo, Seguro con-
cluiu a sua intervenção afian-
çando que só com o Partido 
Socialista há uma alternati-
va credível a este Governo e 
que essa alternativa está a ser 
construída com os portugue-
ses, rumo a um novo futuro.
Mais tarde, reagindo ao dis-
curso de abertura do primei-
ro-ministro no debate do Es-
tado da Nação, o líder socialis-
ta considerou que as palavras 
de Passos Coelho estavam 
desligadas da realidade.
O secretário-geral do PS pe-
diu, assim, ao primeiro-mi-
nistro para “descer à terra” e 
para falar sobre os problemas 
reais do país, que “vai de mal 
a pior”.
E garantiu que o PS “nunca 
fugiu ao diálogo”, mas que o 
Governo tem de estar “dispo-
nível” para aceitar “propostas 
concretas”, numa resposta ao 
desafio do Pedro Passos Coe-
lho para que o PS colabore na 
preparação do próximo Orça-
mento para 2013. 

Estado 
enfraquecido
Em vésperas do debate parla-
mentar sobre o Estado da Nação, 
o PS defendeu que este “não é re-
comendável” e insistiu que é pre-
ciso pôr fim à estratégia seguida 
pelo Governo, que já ultrapassou 
em muito “o limite do que pode 
ser exigido aos portugueses”.
O presidente da bancada so-
cialista, Carlos Zorrinho, nu-
ma conferência de Imprensa na 
Assembleia da República, subli-
nhou que os portugueses têm a 
perceção de que “alguma coisa é 
necessário fazer, alguma coisa é 

necessário mudar, porque “o es-
tado da Nação não é um estado 
recomendável”.
Na ocasião, o líder parlamen-
tar socialista vincou que a acção 
do Governo de direita fez com 
que o país “não só não tenha 
atingido os objectivos que se ti-
nha proposto do ponto de vista 
da consolidação das contas pú-
blicas, como ficou mais pobre 
e mais enfraquecido no seu ca-
pital empresarial, no seu capi-
tal social, na mobilização para a 
mudança”.  M.R.

57,13% dos desempregados não têm 
direito a subsídio

jo
r

g
e 

fe
r

r
ei

r
a

jo
r

g
e 

fe
r

r
ei

r
a



6

secção

PS ouve país real
Ao longo de uma semana o PS ouviu a voz de descontentamento e incerteza dos portugueses e a indignação 
dos especialistas de áreas sociais e económicas face a um cenário de empobrecimento acelerado, desemprego 
recorde, economia em recessão, austeridade obsessiva e as contas do Estado sem melhoras.

Na fase preparatória do debate 
parlamentar do Estado da Na-
ção, o Partido Socialista exe-
cutou um programa de activi-
dades que visaram auscultar 
e dar voz ao sentimento dos 
portugueses.
O secretário-geral do PS, Antó-
nio José Seguro, dedicou o pri-
meiro conjunto de encontros ao 
sector da saúde, reunindo-se 
com membros do Conselho de 
Administração do Centro Hos-
pitalar de Lisboa Norte, no Hos-
pital de Santa Maria.
Na ocasião, Seguro manifes-
tou a sua preocupação face à 
diminuição do número de con-
sultas médicas e das urgências 
nos primeiros quatro meses de 
2012, em comparação com o 
ano anterior.
Os números indicam, segundo 
o líder socialista, que “há me-
nos pessoas a aceder aos cuida-
dos de saúde”.
Na visita que realizou ao Insti-
tuto de Medicina Molecular do 
Centro Académico de Lisboa, 
Seguro considerou que o Go-
verno de direita não respeita a 
dignidade dos profissionais de 
saúde, referindo-se às notícias 
que revelaram na altura que o 

Estado ia pagar apenas quatro 
euros por hora a enfermeiros 
contratados.
Também o secretário nacional 
do PS Álvaro Beleza criticou o 
Governo de direita pelas medi-
das “cegas” e “arrogantes” que 
tem implementado, comprome-
tendo o futuro do Serviço Na-
cional de Saúde (SNS) numa 
conjuntura de crise em que os 
cidadãos “vivem momentos de 
ansiedade e drama”.
Álvaro Beleza falava aos jor-
nalistas no final de um encon-
tro na sede nacional do partido 
no qual estiveram presentes re-
presentantes de ordens dos mé-
dicos, farmacêuticos, médicos 
dentistas, de sindicatos de vá-
rios sectores da Saúde, elemen-
tos da Associação Nacional de 
Farmácias, da indústria farma-
cêutica, da União das Misericór-
dias e de associações de utentes 
e doentes, para além de deputa-
dos socialistas da área.
“O PS vai bater-se para que to-
dos os portugueses tenham 
acesso aos cuidados de saúde”, 
declarou o dirigente socialista, 
defendendo em seguida que o 
SNS necessita de reformas e de 
“melhoramentos, mas nada se 

pode fazer sem envolver os pro-
fissionais e as pessoas que tra-
balham no sector”.
Para Beleza, “há também um 
problema de método e de esti-
lo de governação”.
“Não se deve governar com so-
branceria ou com espírito ma-
jestático”, rematou.

Educação sem rumo
Também na educação o estado é 
de desorientação e António Jo-
sé Seguro acusou o Executivo de 
não ter um rumo para a política 
educativa, sublinhando que há 
uma grande preocupação face à 
forma como está a ser prepara-
do o próximo ano lectivo.
A crítica de Seguro foi feita no 
final de uma visita à Escola Pe-
dro Alexandrino, na Póvoa de 
Santo Adrião, na qual esteve 
acompanhado pela secretária 
nacional do PS Susana Amador, 
pelo líder do Grupo Parlamen-
tar, Carlos Zorrinho, e pelo pre-
sidente da Federação da Área 
Urbana de Lisboa do PS, Mar-
cos Perestrello.
A dirigente socialista Susana 
Amador adiantou que o PS de-
fine o estado da Nação para a 
Educação como “um estado de 

incerteza e indefinição”, com 
o ministro Nuno Crato a de-
fender-se “atacando o anterior 
Governo”.
Mais tarde, quando ainda de-
corria uma reunião entre o se-
cretário-geral e cerca de 30 per-
sonalidades do setor educativo, 
representando alunos, profes-
sores e pais, Susana Amador su-
blinhou que “o sentimento é de 
instabilidade, de indefinição e 
de incerteza”.
A dirigente socialista explicou 
que “há uma incerteza muito 
grande relativamente às matri-
zes curriculares”, que podem 
“colocar em causa 10 mil postos 
de trabalho”.
“Nas Novas Oportunidades, em 
agosto o que é vai acontecer aos 
formadores, aos professores, ao 
projeto, às pessoas que estão a 
ser certificadas?”, questionou, 
para depois denunciar a estra-
tégia do ministro Nuno Cra-
to, que, salientou, se defende a 
atacar.
“O senhor ministro da Educa-
ção defende-se atacando o an-
terior Governo, defende-se ata-
cando as Novas Oportunida-
des, defende-se ridicularizando 
quem se certificou, defende-se 

atacando a escola pública, des-
mantelando-a”, denunciou.

Desilusão no emprego
O terceiro dia do programa pre-
paratório do debate do esta-
do da Nação ficou marcado pe-
la visita do líder socialista à Di-
recção Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo do Instituto de Empre-
go e Formação Profissional e pe-
lo debate organizado na sede do 
Largo do Rato.
Durante a sua deslocação, Antó-
nio José Seguro advertiu o Go-
verno que não basta mudar o 
discurso sobre emprego e cres-
cimento, considerando que se 
exigem medidas de financia-
mento da economia para o pa-
ís sair da “espiral de recessão”.
No final dos trabalhos na sede 
nacional, o PS considerou que 
as políticas ativas de promoção 
do emprego adotadas pelo Exe-
cutivo Passos/Portas são uma 
“desilusão” e revelam “total ine-
ficácia”, traduzindo-se na mais 
elevada taxa de desemprego de 
sempre em Portugal.
A posição socialista foi transmi-
tida, na ocasião, pelo secretário 
nacional Miguel Laranjeiro, no 
final de uma reunião com cer-

Previsão de quebra de 3,3% no PIB em 2012
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ca de duas dezenas de especia-
listas da área: representantes da 
UGT, da Associação Nacional de 
Direito ao Crédito, de Institui-
ções Privadas de Solidariedade 
Social, de instituições bancárias 
com intervenção na área social, 
professores universitárias, eco-
nomistas, técnicos superiores de 
centros de emprego, além da ex-
-ministra Helena André e dos ex-
-secretários de Estado Fernando 
Medina e Pedro Marques.
No final deste encontro Laran-
jeiro referiu que todas as pesso-
as ouvidas “reforçaram a ideia de 
que o Governo virou as costas 
aos desempregados e às estraté-
gias para a criação de emprego, 
seguindo uma política recessiva, 
que tem feito disparar o desem-
prego, atingindo já 15,2% e com 
a previsão do próprio Executivo 
de que a taxa atingirá 16%”.
De acordo com Miguel Laranjei-
ro, os indicadores de desempre-
go “constituem a prova de que 
o Governo tem políticas erra-
das na economia e que têm um 
impacto grave do ponto de vis-
ta social”.

Cultura despromovida
Ainda no âmbito da preparação 
do debate sobre o Estado da Na-
ção, o secretário geral do PS, An-
tónio José Seguro, dedicou o dia 
5 de julho à cultura e visitou o 
Museu Nacional de Arte Antiga, 
onde realizou um percurso guia-
do pelo seu diretor, António Pi-
mentel, nomeadamente à expo-
sição sobre Machado de Castro.
Foi acompanhado nesta sua des-
locação pelos deputados do PS, 
Gabriela Canavilhas, Acácio Pin-
to, Rui Santos, Rui Pedro Duar-
te, Marcos Perestrelo e Miguel 
Coelho.
A propósito do estado da cultu-
ra, a deputada Inês de Medeiros 
disse ao “Acção Socialista” que 
este é “crítico” e afiançou que 
não é exagero nenhum dizer que 
este sector, dos mais produti-
vos da sociedade portuguesa, es-
tá “sem política, sem estratégia 
e sem acção”, com recursos pau-
pérrimos após cortes de 28% do 
seu orçamento.
Para Inês de Medeiros, que par-
ticipou com outros agentes cul-
turais no debate organizado pe-
lo PS, é “totalmente inaceitável 
esta despromoção que o Gover-
no está a fazer da cultura” em 
Portugal.

Economia estrangulada
Já sobre a pedra de toque da 
governação de direita, a eco-
nomia, o PS deixou novas ad-
vertências: os custos do crédi-
to estão a “estrangular o finan-
ciamento das empresas” e após 
um ano de Governo continuam 

sem avançar a reprogramação 
do QREN e a linha financiada 
pelo Banco Europeu de Investi-
mento (BEI).
“O PS esteve todo o dia con-
centrado na economia, encon-
trou empresas com potencial de 
crescimento e pequenas e mé-
dias empresas, com bens tran-
sacionáveis orientados ao mer-
cado externo, mas que sem fi-
nanciamento não vão conseguir 
crescer", afirmou Eurico Dias.
O secretário nacional do PS fa-
lou aos jornalistas no final de 
reuniões na sede do partido 
com empresários de vários sec-
tores da economia (hotelaria e 
turismo, tecnologias de infor-
mação, restauração, constru-
ção, moldes, energia, agrícola 
e agro-alimentar e comércio e 
serviços), adiantando que uma 
das questões centrais aponta-
das pelos empresários reside 
nos problemas de financiamen-
to e também nas “enormíssimas 
dificuldades no acesso aos segu-
ros de crédito” para exportação.
“A principal conclusão é a de 
que não vamos conseguir sair 
desta crise sem crescimento 
económico e o custo do finan-
ciamento mais do que duplicou 
num ano, ele é escasso e muito 
caro”, realçou.
Eurico Dias sublinhou que a re-
programação dos fundos co-
munitários (QREN) está “para-
da há praticamente um ano” e 
que este é um “elemento deci-
sivo para o financiamento das 
empresas, num momento em 
que já sabíamos que a banca iria 
contrair e que o processo de de-
salavancagem levaria a uma re-
dução substancial do crédito 
disponível”.
O secretário nacional do PS pa-
ra a Economia e Inovação re-
feriu ainda a proposta dos so-
cialistas aquando da discussão 
do Orçamento do Estado para 
2012 para a criação de uma li-
nha de crédito do BEI no valor 
de cinco mil milhões de euros.
E frisou que o PS já tinha alerta-
do a troika para os efeitos des-
ta “desalavancagem da econo-
mia portuguesa muito, muito, 
severa”.
Eurico Dias apontou ainda o 
sector da hotelaria e restaura-
ção, “fortemente empregador e 
transacionável em parte”, como 
um dos mais afetados.
"Está a sofrer dificuldades 
imensas”, disse, advogando 
que o que houve "foi uma op-
ção política clara de desvalo-
rização interna da economia 
portuguesa, de redução de ren-
dimentos e de estancamento 
de todos os instrumentos que 
poderiam fazer com que a eco-
nomia crescesse”.  M.R.

Aumento de 55% nas falências 
levando a que 3200 empresas tenham 
encerrado desde o início de 2010
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JOÃO RIBEIRO SECRETÁRIO PARA AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS e porta voz do ps 

“PS tem afirmado 
caminhos alternativos”
 

Não há desculpas para o Governo não ter atingido os seus objetivos, afirma João Ribeiro, sublinhando que “a 
receita falhou”. O caminho passa, segundo o secretário para as Relações Internacionais e Cooperação, por um 
outro caminho que aposte em políticas de dinamização da economia e promoção do emprego. João Ribeiro destaca 
ainda o papel liderante que o PS tem vindo a assumir no debate sobre as questões europeias. J. C. Castelo Branco

 

O Governo gaba-se de ir mais 
longe que o memorando da 
troika. Não há aqui espaço de 
manobra para o PS endure-
cer ainda mais a sua oposição 
e eventualmente romper al-
guns consensos?
A minha memória diz-me que 
nunca houve uma oposição tão 
dura perante uma maioria abso-
luta. Não me recordo, nos tem-
pos em que houve uma maioria 
absoluta, de o partido líder da 
oposição ter tido uma posição tão 
central na discussão política. São 
raros os temas, independente-
mente dessa maioria absoluta de 
dois partidos de direita, em que a 
posição do PS não seja central. É 
preciso recordar que o PS tem o 
compromisso de respeitar os ob-
jetivos do memorando da troika 

que foram assinados por um nos-
so Governo: E isso é um princí-
pio fundamental. Mas desde o 
início que se afirmou que há vá-
rias maneiras de se atingir esses 
objetivos. E nós temos afirmado 
caminhos alternativos, de forma 
construtiva, para atingir esses 
objetivos.     
 
Mas a realidade mostra que 
esses objetivos não vão ser 
alcançados.
Exato. O que concluímos nes-
te momento é que o caminho es-
colhido pelo Governo falhou. Os 
primeiros indicadores da execu-
ção orçamental demonstram-no 
e, portanto, chegou a hora de o 
Governo assumir as responsabi-
lidades das suas escolhas, das su-
as políticas. E nós temos autori-

dade política e moral de o invocar 
porque avisámos no tempo certo. 
 
Como é que caracterizaria o 
estado da nação?
Há a sensação de que os portu-
gueses cumpriram e o Governo 
falhou. Isto é, o Governo teve to-
das as condições para cumprir o 
seu Orçamento, os portugueses 
reagiram com elevado sentido do 
coletivo face aos sacrifícios que 
lhes estavam a ser pedidos e que 
foram mais do que seria conside-
rado justo, dispôs de uma maio-
ria absoluta, de um clima de to-
lerância social, de um PR coope-
rante e de o principal partido da 
oposição ter uma postura muito 
responsável e construtiva. Por-
tanto, não há quaisquer descul-
pas para o Governo não ter atin-

gido os objetivos a que se pro-
pôs. Se não o conseguiu é porque 
a sua receita e dos seus parceiros 
conservadores na Alemanha e no 
resto da Europa estava errada.     
 
Que resposta vai dar o PS à 
onda de privatizações anun-
ciada, nomeadamente, por 
exemplo, das águas e da RTP, 
que seriam inimagináveis há 
uns anos? 
O PS disse, desde a primei-
ra hora em que foram anuncia-
das unilateralmente essas du-
as privatizações, que seria con-
tra. Portanto, a nossa posição é 
muito clara: o PS fará uma forte 
oposição à privatização da RTP e 
das Águas de Portugal e apoia-
rá todas as iniciativas políticas 
e da sociedade civil nesse senti-

do. Governo não tem condições 
políticas mínimas para avançar 
com essas privatizações.

Como vê o facto de serem ca-
da vez mais as vozes, no pla-
no interno, nomeadamen-
te da direita, a colocarem-se 
ao lado de António José Se-
guro na defesa que é preci-
so mais tempo para aplicar 
o programa de austeridade, 
que não está a resultar, e lan-
çar políticas de crescimento e 
emprego?
Eu lembro-me bem que quando 
António José Seguro apresentou 
a sua candidatura a secretário-
-geral mais de metade do discur-
so foi sobre a Europa. E lembro-
-me também dos comentários 
que tanto interna como externa-

Em 4 meses a fatura da luz subiu 21% 
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mente foram feitos ao peso que 
as questões europeias tinham no 
seu discurso. Como se estivesse 
a falar de coisas que não tinham 
importância para os portugue-
ses. Mas a verdade é que hoje é 
raro o português que não fale so-
bre as questões europeias. E isto 
porque se percebeu que é no pal-
co europeu que se resolvem mui-
tos dos problemas estruturais 
que estão a afetar vários países 
e em particular Portugal. Mui-
tos dos problemas que estamos 
a viver não têm a ver com deci-
sões alegadamente erradas ou 
voluntaristas do passado, mas 
sim com uma deficiente arqui-
tetura da zona euro. E o secretá-
rio-geral tem o mérito de ter si-
do o primeiro em Portugal a co-
locar as questões europeias e a 
necessidade de políticas de cres-
cimento e emprego como priori-
dade da agenda política. 
 
Enquanto o PS de António Jo-
sé Seguro tem liderado o de-
bate em Portugal sobre as 
questões europeias, já do la-
do da direita há uma total au-
sência de ideias sobre o rumo 
da Europa. Qual a explicação?
Quando foi a apresentação do 
programa do Governo confron-
támo-nos com uma ausência de 
pensamento e de ideias sobre a 
Europa. Nada era dito sobre esta 
temática. Na altura, pensámos 
que tinha sido um lapso de gen-
te inexperiente sem noção míni-
ma do que era governar. Agora 
percebemos que não foi um lap-
so, nem foi inexperiência ou in-
competência. Não colocaram as 
questões europeias como cen-
trais na resolução dos problemas 
do país, porque isso prejudicaria 
a narrativa de culpar o passado. 
Abdicaram do interesse nacio-
nal para justificarem a sua pro-
paganda política.
Ao contrário, o PS esteve sempre 
nos momentos-chave da constru-
ção europeia: na adesão, na cons-
trução e na criação da zona euro, 
no Tratado de Lisboa. Por isso, é 
natural que nesta altura em que 
se está a discutir mais integração, 
maior união política, económica 
e orçamental, o PS esteja na pri-
meira linha desse debate.      
 
A direita e os seus comenta-
dores têm aproveitado a crise 
económica para pôr em cau-
sa a sustentabilidade do Es-
tado Social. O grupo de traba-
lho criado pelo PS para a re-
forma fiscal não visa garantir 
a sustentabilidade das políti-
cas sociais?
A direita está a aproveitar as de-
ficiências da arquitetura da zo-
na euro e os seus efeitos nas con-
tas públicas dos Estados-mem-

bros como álibi para desmantelar 
o Estado Social com o argumen-
to falso de que não há dinhei-
ro para o financiar. Mas a verda-
de é que o dinheiro existe, está é 
mal redistribuído e há ainda ine-
ficiências a nível fiscal. Daí que 
o secretário-geral tenha criado o 
grupo de trabalho da reforma fis-
cal por perceber que uma das sa-

ídas para a social-democracia é 
uma reconfiguração do sistema 
fiscal no sentido de encontrar so-
luções de financiamento que per-
mitam manter e expandir o Esta-
do Social.   
 
Para além de garantir a sus-
tentabilidade do Estado So-
cial, não acha que o socialis-
mo democrático deve ter a po-
lítica fiscal como instrumento 
fundamental de redistribui-
ção de riqueza?
O sistema fiscal da social-demo-
cracia tem de cumprir duas fun-
ções fundamentais: a função de 
redistribuição da riqueza, pa-
ra gerar maior coesão social e 
maior solidariedade intergeracio-
nal, mas tem também de resolver 
um problema crónico e que ulti-
mamente é crescente, que é o re-
conhecimento de legitimidade na 
ação fiscal. Ou seja, os cidadãos 
têm de sentir que aquilo que pa-
gam é na justa medida, quer re-
lativamente àquilo que é o seu 
contributo para a economia, mas 
também por comparação àqui-
lo que os outros pagam. E têm de 
sentir que aquilo que pagam ser-

ve para alguma coisa. E é por aí 
que qualquer reforma fiscal deve 
caminhar.
 
Acredita que François Hollan-
de tem a força suficiente para 
alterar o rumo da política eu-
ropeia e impor uma agenda de 
crescimento e emprego face às 
resistências da sra. Merkel?

A importância da vitória de 
François Hollande é a seguin-
te: muito daquilo que Hollande 
disse, em bom rigor e ao contrá-
rio do que afirmaram alguns co-
mentadores, já era dito por esta 
direção do PS e pelo seu secre-
tário-geral muito antes da cam-
panha eleitoral em França, pa-
ra sermos corretos e rigorosos. 
E corresponde a uma linha que 
vem ganhando espaço no Par-
tido Socialista Europeu (PSE). 
Esta vitória é importante por-
que pela primeira vez se provou 
e se sentiu que essa agenda po-
lítica pode ganhar eleições. Es-
sa é a grande novidade. E agora, 
obviamente, que está a sofrer o 
teste da realidade e está a sair-
-se bem, na medida em que es-
tá a executar o seu programa e 
tem resultados. E a prova disso 
é que a França conseguiu já co-
locar dívida pública a juros ne-
gativos, tal como a Alemanha, o 
que mostra que caminhos alter-
nativos também conseguem ju-
ros baixos. Isto dá força àqueles 
que, como António José Seguro 
e o PS,  têm defendido a mesma 
agenda.   

O federalismo é a via para a 
Europa ultrapassar os impas-
ses institucionais que vive 
neste momento?
Nós já vivemos em federalismo 
no sentido em que há muitas de-
cisões que são tomadas num pla-
no quase federal que afetam a vi-
da dos cidadãos, mas que não 
têm sindicabilidade democrá-

tica. Portanto, quando falamos 
em mais federalismo, o que es-
tamos a falar na verdade é de re-
forço dos mecanismos democrá-
ticos do atual federalismo, que 
dará mais visibilidade e mais ex-
pressão ao federalismo político. 
No fundo é tornar mais demo-
crático o que já existe. Por exem-
plo, o PSE vai dar um contributo 
notável nesse sentido. Quando 
os cidadãos votarem nas próxi-
mas eleições europeias vão saber 
quem é o candidato do PSE a pre-
sidente da Comissão Europeia. 
Assim, os cidadãos quando vo-
tarem sabem que se o PSE tiver a 
maioria no Parlamento Europeu 
aquele nome será o presidente da 
Comissão Europeia.
 
Não acha que se deve evo-
luir de uma Europa dos Es-
tados para uma Europa dos 
cidadãos?  
O Tratado de Lisboa já abriu es-
paços nesse sentido, já que vai no 
sentido federal, no sentido do re-
forço do papel dos cidadãos e do 
PE na construção europeia, mas 
ainda não é suficiente. O peso in-
tergovernamental ainda é muito 

expressivo como, aliás, foi mui-
to evidente nos últimos tempos 
com o diretório Merkel/Sarko-
zy. Portanto, temos de evoluir 
de um processo decisório inter-
governamental para um proces-
so cada vez mais democrático. 
Ou seja, mais cidadãos, logo mais 
democracia.  
 
O PS tem vindo a ter uma pos-
tura muito pró-activa no Par-
tido Socialista Europeu. A que 
se deve esta intervenção tão 
forte?
No Partido Socialista Europeu, 
no último ano houve mais reu-
niões de líderes do que nos últi-
mos três anos. E isso já é um si-
nal muito positivo. Uma delas 
por iniciativa e pressão do nos-
so secretário-geral. O PS tem ti-
do uma intervenção dura, forte, 
agressiva e liderante em todas as 
reuniões do PSE. Aliás, se com-
pararmos as posições do PSE de 
hoje com as de há um ano sobre 
a crise da zona euro verificamos 
uma forte aproximação àquilo 
que foi a agenda, desde a primei-
ra hora, do PS. Estamos a parti-
cipar ativamente na coordena-
ção do programa do PSE que se-
rá a base do manifesto eleitoral 
para as europeias de 2014 e con-
tamos ter uma presença relevan-
te no próximo congresso, que te-
rá lugar em Bucareste, no final do 
mês de Setembro.
 
A Internacional Socialista 
tem vindo nos últimos anos a 
perder protagonismo e influ-
ência. Como revitalizar esta 
organização?
O PS vai apoiar Papandreou pa-
ra presidente e Luis Ayala para 
secretário-geral. Mas vai fazê-lo 
com condições, que passam pela 
IS recuperar o seu papel de ver-
dadeira plataforma progressis-
ta em todo o mundo e de refe-
rencial dos valores da democra-
cia, da liberdade e da igualdade. 
Mas terá também que aprender 
a lição com o que aconteceu aos 
seus partidos  no norte de África, 
sendo que uma das propostas por 
que nos temos batido, e que será 
aprovada no próximo Congres-
so, é um mecanismo de monito-
rização política do cumprimento 
dos valores da Internacional por 
parte de todos os partidos mem-
bros. E o PS vai propor também 
a criação de um novo comité so-
bre corrupção internacional, on-
de devem ser discutidas as ques-
tões sobre a corrupção no comér-
cio internacional e na produção e 
tráfico de armas. O PS tem nes-
te momento uma postura muito 
ativa, de liderança, e queremos 
nessas duas áreas ser referen-
ciais da vanguarda do pensamen-
to progressista. 

“A direita está a aproveitar as deficiências da 
arquitetura da zona euro e os seus efeitos nas 
contas públicas dos Estados-membros como álibi 
para desmantelar o Estado Social”

Salários da Função Pública desceram 8% 
em 2011, sendo que o Governo pretende 
cortar 14% em 2012
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“Este Governo está a criar o caos 
na escola pública”
Em apenas um ano grande parte da legislação que sustentava o quotidiano da escola pública está a sofrer um 
rude golpe na gestão e organização curricular. Em entrevista ao “Acção Socialista”, a deputada Odete João não 
tem dúvidas que o Governo PSD/CDS-PP está a destruir a escola pública e a erigir uma escola elitista onde a 
igualdade de oportunidades deixou de ser um desígnio. Rui Solano de Almeida

  

Com a sua eleição para o De-
partamento Federativo das 
Mulheres Socialistas (DFMS) 
de Leiria o que vai mudar?
A ação politica do DFMS de Lei-
ria, neste mandato, concentrar-
-se-á na defesa dos direitos das 
mulheres e na promoção do seu 
envolvimento na vida públi-
ca e, naturalmente, na prepa-
ração das eleições autárquicas e 
na afirmação do papel essencial 
que as mulheres devem desem-
penhar em todo o processo. 
Ao mesmo tempo, iremos dar 
continuidade ao trabalho ini-
ciado no último mandato, no-
meadamente no âmbito da for-
mação política das mulheres e 
no combate às desigualdades de 
género. 

Como explica que havendo 
em Portugal uma suprema-
cia de mulheres no ensino 
superior esta equação não 
se reflita quer nas lideran-
ças de empresas, públicas ou 

privadas, quer nas lideran-
ças políticas?
Esta análise tem que se inse-
rir no papel que as mulheres 
desempenharam ao longo dos 
anos na sociedade portuguesa 
e na mentalidade ainda presen-
te em muitos sectores sociais. 
Os decisores, essencialmente 
homens, têm tendência a per-
petuar e a reproduzir modelos 
existentes. 
Nem sempre foi fácil a concilia-
ção entre a vida pessoal, fami-
liar e profissional, nem esta era, 
até há pouco tempo, valoriza-
da. Por outro lado, muitas mu-
lheres ainda não assumiram os 
seus direitos de participação na 
vida pública e na política.
Todavia, o mundo, felizmente, 
está a mudar e a sociedade por-
tuguesa também. Hoje, há uma 
maior partilha das tarefas fami-
liares, há um nível de qualifica-
ções nas mulheres nunca antes 
atingido, por isso as escolhas e 
as decisões têm, agora, novos 

contextos e enquadramentos.
 
Sente que existem no país 
preconceitos e resistências 
em relação à igualdade de 
género?
Ainda não atingimos a plenitu-
de da igualdade de género. Só 
assim se explica que apenas cer-
ca de 1/5 dos lugares de decisão 
ou de atividades intelectuais ou 
científicas sejam ocupados por 
mulheres. Tanto mais que a ta-
xa de escolaridade no nível se-
cundário e superior, nas mulhe-
res jovens, é hoje superior ao 
verificado para o total da popu-
lação e na última década o nú-
mero de mulheres doutoradas 
mais do que duplicou. 
Continua, pois, a existir alguma 
resistência em relação à igual-
dade de género que perpassa 
nas atitudes mais vulgares do 
nosso quotidiano. Com as mu-
lheres somos, normalmente, 
mais exigentes quanto ao seu 
desempenho, quer na vida pú-

blica que na vida profissional. A 
igualdade de género representa 
uma construção permanente, 
uma luta incessante pela pro-
moção plena da igualdade so-
cial e política.

Leiria é um dos distritos 
mais ricos e progressivos do 
país. Qual o peso e a partici-
pação que a mulher tem na 
sua região?
Leiria tem tido um conjunto 
de mulheres de muito valor à 
frente de alguns serviços públi-
cos e também na administração 
de empresas, mas ainda sem a 
expressão desejada, tal como 
acontece a nível nacional. 
Em 2008, a presidente da autar-
quia leiriense era uma mulher. 
Mas devemos registar que ha-
via 79 homens eleitos e apenas 
18 mulheres. No distrito os ser-
viços desconcentrados eram di-
rigidos por oito mulheres e 24 
homens.
No entanto, as chefias intermé-

dias são, em grande parte, ocu-
padas por mulheres. Lembro-
-me de uma empresa que tinha 
seis departamentos, cinco dos 
quais eram chefiados por mu-
lheres. O administrador dizia 
que o critério de escolha tinha 
sido o de pedir às universidades 
que lhe enviassem os melho-
res alunos. Mandaram sempre 
mulheres.

O ensino e a educação são te-
mas a que tem dedicado mui-
ta atenção e tempo. É aliás 
uma especialista. Este Go-
verno de direita está a fragi-
lizar a escola pública?
Este Governo está a criar o caos 
na escola pública. Contrariando 
a necessidade de dar continui-
dade às políticas educativas e de 
garantir estabilidade, a maio-
ria PSD/CDS alterou num ano 
grande parte da legislação que 
sustenta o dia a dia das esco-
las: perpetrou um duro golpe na 
gestão e organização curricular, 

Taxas moderadoras aumentaram mais de 100%
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com uma separação artificial 
entre disciplinas essenciais e 
não essenciais e a alteração da 
carga horária. O aumento do 
número de alunos por turma 
e a ausência de respostas ade-
quadas à diversidade dos alu-
nos que hoje frequentam a es-
cola revela a incapacidade de 
construir respostas educativas 
que não coloquem em causa a 
qualidade do ensino e não pro-
movam o desemprego dos pro-
fissionais da educação. 
Estamos cada vez mais longe 
das metas que nos propuse-
mos atingir no quadro euro-
peu: Estratégia 2020. A incer-
teza e a desconfiança abate-
ram-se sobre as escolas, o que 
não consolida a sua imagem 
perante a sociedade e os por-
tugueses. As escolas são insti-
tuições que precisam de tempo 
para se organizarem, interiori-
zarem as mudanças e promo-
verem o sucesso educativo.
A escola que este Governo de 
direita está a construir é uma 
escola que nega a Lei de Bases 
dos Sistema Educativo, uma 

escola elitista onde a igualda-
de de oportunidades deixou de 
ser um desígnio.

Concorda com o novo esta-
tuto do aluno dos ensinos 
básico e secundário aprova-
do por esta maioria?
Este Estatuto é o corolário de 
mais uma peça ideológica com 
o carimbo do CDS/PP. Está es-
crito no mais puro dos edu-
quês, retira autonomia às es-
colas e em vez da prevenção de 
comportamentos disserta lon-
gamente sobre a punição dos 
alunos e dos pais.

O que pensa sobre a rein-
trodução dos exames para o 
quarto ano?
Os exames do 4º ano de esco-
laridade não vêm acrescentar 
qualidade ao sistema educati-
vo. É um mito saudosista. Os 
exames, tal como estão forma-
tados, não avaliam um conjun-
to abrangente de competên-
cias e conhecimentos que estão 
muito para além de uma prova 
escrita. A oralidade, as expres-
sões, as artes, as destrezas ma-

nuais ficam fora de uma prova 
escrita, etc.
Avaliar os alunos do 4º ano 
com base num exame escrito é 
redutor da formação global do 
aluno e nega os objetivos des-
te ciclo de ensino. Aliás, só há 
mais um país na Europa – Mal-
ta - com exames no 4º ano de 
escolaridade.

Como descreve o que se pas-
sa em relação à preparação 
do próximo ano letivo?
O Ministério da Educação e Ci-
ência (MEC) tem gerado uma 
enorme instabilidade na prepa-
ração do ano letivo. Para além 
de toda a parafernália das al-
terações legislativas, acrescen-
ta um enorme desconhecimen-
to da forma como se organiza o 
ano escolar.
O Ministério pede informação 
às escolas fora de tempo, quan-
do as escolas ainda não dis-
põem dos dados. O Ministé-
rio ameaça com a responsabili-
zação dos diretores das escolas 
e exige declarações sob com-
promisso de honra. Os direto-

res sentem-se intimidados. Os 
professores, no geral, têm um 
futuro incerto. Os responsá-
veis políticos do MEC não têm 
noção do impacto destas medi-
das a nível das escolas, ou, en-
tão, estamos perante uma polí-
tica orientada para o desgaste 
e consequente desprestígio da 
escola pública.
Todos vão ser penalizados, mas 
os mais atingidos são os cursos 
profissionais, os cursos de edu-
cação e formação para os quais 
ainda não há garantia de finan-
ciamento e consequentemente 
do seu funcionamento. As co-
munidades mais pequenas vão 
ser as mais prejudicadas na sua 
oferta formativa, por não te-
rem o número de alunos exigi-
do para abrir os cursos. A liber-
dade de escolha está coartada. 

Como interpreta o fim 
da Iniciativa Novas 
Oportunidades?
O modelo de educação e for-
mação de adultos foi destruído 
por preconceito ideológico. Sem 
qualquer lógica ou critério, cer-
ca de metade dos centros Novas 

Oportunidades foram desman-
telados no início deste ano, os 
que restam desconhecem qual 
o seu futuro a partir de 31 de 
agosto. Milhares de adultos fi-
caram sem acesso a formação 
e muitos técnicos de educação 
desempregados. A partir de se-
tembro muitos mais adultos ve-
rão negado o acesso à formação 
e muitos mais técnicos de edu-
cação engrossarão as listas de 
desempregados. 
O modelo previsto pelo atu-
al Governo, nomeadamente o 
ensino recorrente, pelo núme-
ro de alunos exigido para abrir 
um curso e o reduzido núme-
ro de escolas que oferecem es-
sa valência impedem esta ofer-
ta formativa. 
As medidas implementadas pe-
lo Governo negam a formação 
de adultos e colocam em causa 
o desenvolvimento do país e a 
coesão social.

Perante os elevadíssi-
mos índices de desempre-
go são as mulheres as mais 
penalizadas?

As mulheres são as mais vul-
neráveis e as mais afetadas 
pelo desemprego. Ao mes-
mo tempo que a taxa de ris-
co de pobreza e de priva-
ção material é superior para 
elas. As mulheres com me-
nores níveis de escolarida-
de são as mais atingidas pe-
lo desemprego.
O valor médio do subsídio 
de desemprego auferido pe-
las mulheres é inferior ao dos 
homens, reflexo das desigual-
dades salariais verificadas em 
Portugal. Injustificável numa 
sociedade democrática.

Que balanço faz da nova 
liderança do PS, um ano 
após ter sido eleita?
Num contexto particular-
mente difícil para o país, o PS 
tem, de uma forma serena, 
com as suas propostas e ação, 
consolidado as suas posições 
políticas a nível interno e ex-
terno. António José Seguro 
tem vindo a construir pontes 
de diálogo e a imprimir um 
novo estilo de liderança e de 
afirmação do partido. 

“Com António José Seguro, o PS, de 
forma serena, tem consolidado 
as suas posições políticas a 
nível interno e externo”

Apenas 25 hospitais cumprem com o prazo 
de 2 meses nas consultas prioritárias. Há 
um ano eram 51!

“As forças sociais e o PS não 
permitirão que se destruam o 
Serviço Nacional de Saúde, a 
Escola Pública e a rede de apoio 
social aos mais desfavorecidos”

Estado 

da Nação

Carlos Zorrinho
czorrinho@ps.parlamento.pt

Um ano depois do início da governação da atual maioria, o Es-
tado da Nação é no mínimo preocupante. Não apenas não se 
consolidaram estruturalmente as contas públicas, objetivo 

primordial da governação, como o país empobreceu, perdeu ca-
pital social e empresarial, aumentou brutalmente o desemprego, 
com particular ênfase no emprego jovem e aproximou-se perigo-
samente dum quadro de catástrofe social sem precedentes.

 O PS como partido responsável e maduro denunciou desde o pri-
meiro momento os erros da política de austeridade obsessiva, fez 
propostas alternativas de combate ao risco de criação duma es-
piral recessiva, risco que se confirmou, mas respeitou o mandato 
atribuído pelos portugueses à maioria de governo, afirmando a 
sua alternativa no plano interno e externo, mas não criando condi-
ções desfavoráveis à confiança externa em Portugal.    

O Governo desbaratou a atitude responsável do PS, recusou sis-
tematicamente as propostas feitas (adotando posteriormente 
muitas delas de forma distorcida e fora de tempo) e aplicou com 
teimosia uma agenda ideológica de regeneração pelo sofrimento, 
pelo empobrecimento e pelo recomeço a partir dos destroços do 
Estado Social. Só a ele podem ser imputados os resultados da po-
lítica que escolheu.

Para além dos erros ou das obsessões, a maioria cometeu tam-
bém um erro de avaliação. Pensou ter conseguido anestesiar os 
portugueses. Não conseguiu. As forças sociais e o PS não permiti-
rão que se destruam o Serviço Nacional de Saúde, a Escola Públi-
ca e a rede de apoio social aos mais desfavorecidos.

A Nação está abalada mas não está morta. A maioria será levada 
a perceber isso mais cedo do que tarde.  
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Presidente das mulheres socialistas europeias em Lisboa
A convite do Departamento Na-
cional de Mulheres Socialistas 
(DNMS), a presidente do Par-
tido Socialista Europeu de Mu-
lheres (PESW) e eurodeputada, 
Zita Gurmai, esteve em Lisboa 
no dia 12 de Julho, onde man-
teve uma agenda intensa de 
reuniões e contactos bilaterais.
O dia iniciou-se com uma reu-
nião na UGT onde foi recebida 
pela presidente da Comissão de 
Mulheres, Catarina Albergaria, 
e pela secretária-geral Adjun-
ta, Paula Bernardo, que faculta-
ram informação pormenorizada 
sobre a situação do mercado de 

trabalho. Seguiu-se um almoço 
na Assembleia da República com 
deputados e deputadas socialis-
tas e a presidente do PS, Maria 
de Belém. De tarde reuniu com 
a Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego (CITE) e 
participou numa conferência na 
UMAR subordinada ao tema “As 
profissões não têm sexo”.
O dia terminou com um jantar 
com os Departamentos Federa-
tivos e com o Secretariado Na-
cional das Mulheres Socialistas, 
onde a presidente do PESW, Zita 
Gurmai, ouviu as experiências, 
projetos e opiniões das camara-

das e onde partilhou a sua expe-
riência política, agradecendo ao 
DNMS a oportunidade de estar 
em Portugal com tantas e tan-
tos interlocutoras e, assim, po-
der levar informação valiosa pa-
ra o seu desempenho enquanto 
dirigente europeia. A presiden-
te do DNMS, Catarina Marce-
lino, também agradeceu a pre-
sença da camarada Zita Gurmai, 
realçando “a necessidade de tro-
car informação e de estabelecer 
relações mais próximas com o 
PESW, em prol da igualdade de 
género e de um projeto socialis-
ta forte para a Europa”. 

Socialistas querem 
resgatar a Madeira 
da maré laranja
A Madeira está falida. A classe média madeirenses definha. 
Famílias e empresas sufocam com uma brutal carga fiscal 
aplicada no seguimento do plano de resgate negociado pela 
direita. Este é o retrato dramático e real da situação e o alerta 
feito pelo presidente do PS-M, Victor Freitas, numa entrevista-
vídeo ao “Acção Socialista”.

Segundo Victor Freitas, “a Ma-
deira atravessa o momento 
mais difícil da sua história”, 
sendo confrontada com um 
plano de reajustamento econó-
mico que, denunciou, “não tem 
absolutamente nada, apenas a 
componente financeira”.
“O esforço que hoje fazemos na 
Região Autónoma da Madeira é 
cerca de três vezes mais do que 
aquele que é pedido aos portu-
gueses do Continente”, frisou, 
descrevendo como “brutal” o 
aumento da carga fiscal que os 
madeirenses estão a suportar.
Apontando para o impacto so-
cioeconómico negativo des-
ta medida, o líder dos socialis-
tas madeirenses refere o sufo-
co das empresas e das famílias, 
bem como o aumento da emi-
gração dos jovens, que não en-
contram “futuro” na região.
Face a esta situação, lembrou, 
“o PS-Madeira tem vindo a 
apresentar uma série de medi-
das e um programa diferente, 
que tem uma componente eco-
nómica e social forte”, visan-
do a preservação dos postos de 
trabalho existentes e a criação 
de novos empregos.

Insistindo em que a Madeira é 
uma região especialmente fus-
tigada pelo desemprego, com 
uma taxa global que já ultra-
passa os 16%, o presidente do 
PS-M chamou a atenção muito 
especialmente para o facto de 
“mais de 52% dos jovens ma-
deirenses não terem emprego 
na região”.
E criticou o PSD-Madeira por 
ter chumbado no Parlamento 
Regional as 36 propostas apre-
sentadas pelos deputados socia-
listas, que visavam precisamen-
te dar resposta a este problema 
e criar perspectivas de futuro 
na sua terra aos milhares de jo-
vens “da geração mais bem for-
mada que a região já teve”, que 
atualmente “são empurrados 
para as terras de emigração”.
Questionado sobre as razões 
que levaram o PS-M a apresen-
tar e retirar uma moção de cen-
sura ao Governo regional, Vic-
tor Freitas esclarece desde logo 
que o principal responsável pe-
la situação madeirense é Alber-
to João Jardim, ao ter ocultado 
uma dívida aos madeirenses e 
às instâncias nacionais e euro-
peias, bem como à Assembleia 

Legislativa da Madeira.
“O nosso entendimento era o 
de confrontar o presidente do 
Governo com as suas respon-
sabilidades em sede de deba-
te de uma moção de censura, 
mas o senhor presidente fugiu 
ao debate, não esteve presen-
te e nós entendemos retirar es-
sa moção de censura com o ob-
jectivo de alertar o Presidente 
da República em relação àquilo 
que se passa na Região Autóno-
ma da Madeira”, esclareceu Vic-
tor Freitas.

Sobressalto institucional
Depois, frisou que os socialis-
tas quiseram gerar um sobres-
salto junto dos órgãos de sobe-
rania e dos madeirenses. E isto 
porque, explicou, “não pode-
mos ter um Parlamento – que 
é a casa-mãe da Autonomia – 
que não fiscaliza o Governo e o 
senhor Presidente da Repúbli-
ca não pode fazer de conta que 
o povo madeirense é um povo 
estrangeiro”.
Para Victor Freitas, é hora de 
reivindicar que na Madeira ha-
ja uma democracia de facto e 
não apenas uma “democracia 

orgânica” como a que existe “e 
que, na realidade, não funciona 
nem cumpre o seu papel”.
Face às recentes ataques de 
Jardim, que chamara os so-
cialistas madeirenses de “arle-
quins a atacar desde Lisboa”, 
o líder do PS-M ripostou, con-
siderando que “quem já deu o 
que tinha para dar a Madeira é 
o dr. Alberto João Jardim”.
“Neste momento é um fardo 
para todos os madeirenses tê-
-lo como presidente do Gover-
no Regional, porque ele já não 
tem qualquer solução para re-
solver os problemas da região e 
tirar a Madeira da crise”, subli-
nhou Victor Freitas, acrescen-
tando, por outro lado, que a ve-
lha estratégia de “criar inimi-
gos externos para tentar unir 
as tropas cai hoje no ridícu-
lo e as populações já percebe-
ram que o principal inimigo 
dos madeirenses não está em 
Lisboa nem está em Bruxelas, 
mas à frente dos destinos da 
região”.
Quanto ao polémico caso do 
“Jornal da Madeira”, alvo de 
iniciativas e denúncias suces-
sivas dos socialistas madeiren-

ses, o líder do PS regional acu-
sou o Executivo liderado por 
Jardim de instrumentalizar 
este periódico e de financiá-lo 
com dinheiros públicos, haven-
do já um passivo superior aos 
40 milhões euros.
Numa altura em que a região 
enfrenta uma crise profunda 
e faz sacrifícios tremendos, o 
presidente do PS-M conside-
rou “intolerável” que verbas 
públicas financiem um instru-
mento de mero “ataque à opo-
sição” e “propaganda políti-
ca”, defendendo por isso que 
o “JM” seja entregue aos pri-
vados e que os seus jornalis-
tas deixem de ser “os funcio-
nários públicos que são”, que 
“recebem ordens da Quinta Vi-
gia [sede do Governo Regional] 
para fazerem notícias de uma 
Madeira que não existe”.
“Entendemos que este é o mo-
mento do Governo sair do ca-
pital do ‘Jornal da Madeira’, 
de o devolver aos particula-
res para que quem tem capa-
cidade e competência possa 
torná-lo num jornal viável e 
que ajude a democracia da re-
gião”, rematou.  M.R.

Temos 26 concelhos que estão a mais de 60 minutos de um 
serviço de urgência. São 200 mil pessoas em risco!
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secção

“O reaproveitamento dos 
medicamentos em final de prazo de 
validade coloca em risco a vida dos 
doentes que apenas tiveram o azar 
de ser mais carenciados”

Reutilização 
de medicamentos 
retirados do 
mercado

Rui Prudêncio 
ruijprudencio@gmail.com

Esta semana o país foi surpreendido com uma medida do Go-
verno que propõe reutilizar os medicamentos retirados do 
circuito de comercialização, em virtude do seu prazo de va-

lidade ser inferior a seis meses, tal como estipula a lei, e distribui-
-los pela população mais carenciada. 

Apesar da aparente boa índole da proposta, esta não passa de 
uma medida de caridade que, além de não resolver problemas, 
ainda cria alguns, pois, efetuando uma análise minimamente sé-
ria, rapidamente percebemos que é uma proposta perigosa, que 
coloca em risco a saúde daqueles que por ela forem abrangidos. 

Se o objetivo é melhorar o acesso ao medicamento, a forma cor-
recta de o fazer será rever o sistema de comparticipações de me-
dicamentos do SNS, com a comparticipação a ser feita de acordo 
com os rendimentos dos utentes e não por indicação terapêutica. 
Mas não. para aos miseráveis estão guardados os restos de quem 
pode comprar. Aliás, esta tem sido a política social deste gover-
no, mais preocupado em fomentar o reaproveitamento da comi-
da que fica nos fundos dos tachos dos restaurantes e em abrir 
cantinas sociais do que em promover o emprego e o crescimento 
económico. Os portugueses não precisam de caridade, precisam 
de equidade! 

O reaproveitamento dos medicamentos em final de prazo de va-
lidade coloca em risco a vida dos doentes que apenas tiveram o 
azar de ser mais carenciados. A lei existe para proteger os doen-
tes e não por outro qualquer motivo. É um erro pensar que a lei, 
que obriga a que os medicamentos em final de prazo sejam reco-
lhidos pelas empresas farmacêuticas, existe só porque alguém se 
lembrou que os stocks devem ser repostos de tempos a tempos. 

Por exemplo, um medicamento que, de acordo com a posologia 
e dimensão da embalagem, dure em casa do doente três meses, 
significa que se for comercializado num prazo inferior a esse, os 
últimos comprimidos já serão tomados para além do prazo de vali-
dade do medicamento. Por outro lado, é um erro profundo colocar 
nas mãos de pessoas, já por si debilitadas pela idade e pela doen-
ça, a gestão do prazo dos comprimidos que têm em casa. É um 
atentado à saúde dos portugueses. 

Era bom que este ministério se preocupasse mais em encontrar 
forma de estancar a enxurrada do desemprego e em eliminar a po-
breza, em vez de andar preocupado em fazer mais uma caridade-
zinha, como é claramente este tipo de medidas, para além, repito, 
de colocar em causa a saúde daqueles que tiverem o infortúnio de 
serem abrangidos por este tipo de medidas. 

Europa: fim do sonho ou do pesadelo? 

Por uma Europa 
dos cidadãos
Deve haver uma evolução de 
“uma Europa de Estados pa-
ra uma Europa dos cidadãos”, 
afirmou o secretário nacional 
para as Relações Internacio-
nais, João Ribeiro, que defen-
deu uma “via federalista” para 
a “crise institucional” em que o 
Velho Continente está mergu-
lhado e acusou o Governo de 
Passos/Portas de não abdicar 
de ser “um bom aluno da sra. 
Merkel”, como ficou patente no 
último Conselho Europeu.
João Ribeiro falava durante o 
debate “Europa: fim do sonho 
ou do pesadelo”, promovido 
pela Secção de Alvalade, e que 
contou também com a presen-
ça do politólogo André Freire.
Numa sala completamente lota-
da do Hotel Roma, João Ribei-

ro deu uma série de pistas para a 
Europa sair do pesadelo em que 
se encontra, na sequência da 
dupla Merkosy, unida na base 
do “egoísmo” e contra o espírito 
do Tratado de Lisboa. “Há uma 
grande crise institucional, por-
que a construção europeia es-
tá a evoluir em contradição com 
o Tratado de Lisboa: Há proble-
mas de legitimidade”, disse.
Fazendo questão de salientar 
que a sua intervenção se baseia 
em “reflexões pessoais”, defen-
deu o federalismo, que passa, 
nomeadamente, pela “eleição 
direta” de um Presidente, ou 
seja, “a pessoa que manda na 
União”, e uma Comissão Eu-
ropeia que resulta da “maio-
ria parlamentar do PE”, que se-
ja “politicamente homogénea”.

E também, adiantou, uma 
“harmonização fiscal”, um “im-
posto europeu”, uma “política 
comum de energia”, um “exér-
cito comum” e o “ensino obri-
gatório de uma segunda língua 
europeia”.
O dirigente socialista disse ain-
da que “falta uma política cul-
tural comum”, salientando que 
a instituição de “uma cadeira 
comum de História da Euro-
pa” em todos os Estados “aju-
daria a resolver os egoísmos 
nacionais”.
João Ribeiro defendeu a te-
se de que “estamos a ser víti-
mas do sucesso da social-de-
mocracia dos últimos 50 anos, 
que foi a ideologia que mais 
deu a mais gente, que mais dis-
tribuiu a riqueza criada, que 

gerou gerações mais autóno-
mas”. Por isso, frisou, é preci-
so dar “resposta aos filhos da 
social-democracia”.
Na sua intervenção, João Ri-
beiro fez questão de lembrar 
ainda que “o PS tem liderado o 
debate em Portugal sobre ques-
tões europeias”, enquanto do 
lado da direita, acusou, assis-
te-se a “uma total ausência de 
pensamento” sobre a Europa.

Desigualdade entre 
capital e trabalho
Já o outro orador, André Frei-
re, procurou refletir sobre se 
existe uma visão de esquer-
da da Europa, em que consis-
te, nomeadamente num con-
texto de globalização. E, nesse 
sentido, o politólogo começou 

por referir que existe “uma de-
sigualdade instrumental entre 
capital e trabalho”, já que, ex-
plicitou, “há uma liberdade to-
tal para o capital, enquanto o 
trabalho não é móvel. E este é 
o problema central”.
E sublinhou que há “duas gran-
des visões” sobre a construção 
europeia. Uma, de esquerda, 
que deve pugnar pela “domes-
ticação da globalização”, “limi-
tar os movimentos de capitais”, 
e defender uma “harmonização 
fiscal” e um “orçamento comu-
nitário digno desse nome”. 
Já a outra visão da Europa é 
“minimalista”, disse, porque a 
vê apenas como “um espaço de 
comércio livre”.
Na sua intervenção, André 
Freire lembrou que a social-de-

mocracia, antes da contamina-
ção e capitulação de alguns par-
tidos socialistas pelo “neolibe-
ralismo, via terceira via do sr. 
Blair”, sempre defendeu, por 
exemplo, as nacionalizações e 
impostos altos sobre os gran-
des rendimentos e fortunas.
E insistiu na tecla do “declínio” 
e “recuo” da social-democracia 
desde a ascensão de Thatcher e 
Reagan ao poder, e do sr. Blair, 
“inspirador de muitos socialis-
tas”, e que teve como conse-
quência a “capitulação da es-
querda europeia”.
Para inverter esta situação, 
defendeu que a social-demo-
cracia deve procurar novos ca-
minhos, mantendo-se fiel aos 
seus principais princípios e va-
lores.  J. C. Castelo Branco

João Ribeiro “PS tem  liderado em Portugal o debate 
sobre questões europeias”  André Freire “Existe uma 
desigualdade instrumental entre o capital e o trabalho” 

Hoje temos menos 340 mil consultas 
nos centros de saúde, menos 219 mil 
urgências e menos 7 mil cirurgias.
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O Papel dos 
Parlamentos 
Nacionais 
na União 
Europeia
António Gameiro

António Gameiro, recém-eleito presiden-
te da Federação de Santarém do PS, lan-
çou em junho passado o seu novo livro, “O 
Papel dos Parlamentos Nacionais na União 
Europeia”, na biblioteca da Assembleia da 
República.
A obra apresenta-se com grande pertinên-
cia histórica e evidente atualidade, uma vez 
que estamos não apenas perante um tema 
que diz respeito à própria afirmação da de-
mocracia na Europa, mas também diante 
da reflexão sobre a reforma necessária das 
instituições da democracia representativa.
Esta tese doutoral, defendida com suces-
so por António Gameiro na Universida-
de Complutense de Madrid, aborda temas 
fundamentais, de cujo desenvolvimento 
dependerá o futuro das instituições dos Es-
tados de direito, mas também a abertura de 
novos horizontes de uma democracia su-
pranacional, necessária quando o Estado se 
tornou pequeno de mais e grande em de-

masia para o desempenho de muitas das 
funções que lhe estão confiadas.
Como afirma António Gameiro, “é através 
do princípio da subsidiariedade que os par-
lamentos nacionais vêem o seu “papel eu-
ropeu reforçado”.
Segundo o autor, “na construção da União 
Europeia do século XXI, o trabalho e o pa-
pel dos parlamentos nacionais será deter-
minante, como exigência democrática no 
seio da União Europeia, mas (…) exige ho-
je uma premente nova atitude das institui-
ções europeias, nomeadamente do Conse-
lho, no que concerne ao aprofundamento 
do diálogo político com os parlamentos na-
cionais”.  M.R.

O Deus da 
Ausência
Joaquim 
Sarmento

A saga apaixonante de uma família fidal-
ga do Douro, entre o final da Monarquia 
e os primeiros anos da República, foi lan-
çada recentemente com o título “O Deus 
da Ausência” e a chancela das Edições 
MinervaCoimbra.
Neste novo romance de Joaquim Sar-
mento que culmina no trágico motim de 
Lamego, em 1915, abre-se aos leitores 
uma janela sobre o cenário da crise pro-
funda da região vinhateira.
Entre a morte das vinhas provocadas pe-
la filoxera e a desvalorização dos vinhos 
generosos pela concorrência fraudulenta, 
este belo romance da literatura portugue-
sa acompanha os percursos de decadência 
e de regeneração de diversos membros da 
família Quintiliano, nas suas paixões, de-
vaneios e inquietações, cruzando-os com 
o pulsar do tempo histórico.
Nas palavras de Guilherme d’Oliveira 
Martins, responsável pelo posfácio da 
obra, “a partir da ideia metafórica da au-
sência, temos o confronto permanente 
entre o país profundo, arreigado às tradi-
ções, e a necessidade de abertura de hori-
zontes, de liberdade e cosmopolitismo”.

Refira-se que Joaquim Sarmento nasceu 
em Lamego, em 1952. Licenciou-se em 
Direito, tendo exercido a advocacia, du-
rante 25 anos. Foi eleito deputado à As-
sembleia da República nas VII e VIII le-
gislaturas, nas listas do PS, e, no qua-
dro da autarquia da sua terra, presidente 
da Assembleia Municipal, vice-presiden-
te, vereador do pelouro da Cultura. Em 
2005, por razões de saúde, aposentou-
-se, passando a dedicar-se, exclusiva-
mente, à escrita.
Na linha de Vergílio Ferreira, o escritor 
afirmou um espaço para si e a sua obra, 
continuando a enriquecer, diversificar 
e abrilhantar a corrente mais genuína e 
poderosa da ficção de língua portugue-
sa.  M.R.

A Ideia de Justiça
Amartya Sen

Nesta obra de grande amplitude, 
Amartya Sen oferece uma visão al-

ternativa às teorias de justiça dominan-
tes que, apesar de muitas realizações 
concretas, levaram-nos, em geral, argu-
menta o autor, no sentido errado.
Uma das maiores diferenças entre Sen e 
os grandes teóricos contemporâneos que 
refletem sobre a justiça é que estes se 
preocuparam essencialmente, por vezes 
totalmente, em identificar quais seriam 
os arranjos sociais perfeitamente justos, 
em vez de clarificarem a forma como di-
ferentes realizações de justiça podem ser 
comparadas e avaliadas.
Na base do argumento de Sen está a sua 
insistência no papel da razão pública que 
cria aquilo que pode tornar as sociedades 
menos injustas.

um LIVRO POR SEMANA sugestões de leitura de Alberto martins

Aprender a 
rezar na Era da 
Técnica 
Gonçalo M. Tavares

Um romance dos “Livros pretos” de 
Gonçalo M. Tavares, “Aprender a 

Rezar na Era da Técnica” conta a histó-
ria de Lenz Buchmann, médico que a 
certa altura decide trocar a medicina pe-
la política.
O livro relata as fases de força, doença e 
morte de Lenz Buchmann. Os conflitos 
de família, a forma de lidar com a doen-
ça por parte de um homem poderoso, as 
reações da cidade a um crime, as relações 
de antagonismo com outra família.
Depois de “Um Homem: Klaus Klump”, 
“A Máquina de Joseph Walser” e “Jerusa-
lém”, “Aprender a Rezar na Era da Técni-
ca” mantém o mesmo olhar sombrio so-
bre a condição humana: o que vês quan-
do olhas para onde todos olham?

La Contre-
democratie
Pierre Rosaivallon, E. 
Sevil

A contra-democracia analisada aqui 
por Rosaivallon designa o conjunto 

dos instrumentos de vigilância e avalia-
ção dos governantes que concorrem pa-
ra o exercício da cidadania. Estes instru-
mentos exercem um poder propício a li-
mitar o absolutismo dos governantes, 
legitimados pelo mecanismo da eleição.
Mas podem também concorrer para o 
enfraquecimento da democracia e reve-
lar a distância que separa os governantes 
dos governados.
Perante uma sociedade civil mobilizada 
mas dividida, os governantes veem a sua 
capacidade de agir fortemente limita-
da, abrindo portas a derivações populis-
tas, apoiados na promessa de uma políti-
ca que responde por último às aspirações 
de um povo ficticiamente reunificado.

Manifesto dos 
Economistas 
Aterrados
Philippe Askenazy, 
Thomas Coutrot, André 
Orléan, Henri Sterdy-
niak, João Rodrigues, 
Nuno Serra

Com um título provocatório: “Mani-
festo dos Economistas Aterrados, 

crise e dívida na Europa, 10 falsas evi-
dências para sair do impasse”, este do-
cumento apresenta-se como um antí-
doto crítico face ao discurso prevalecen-
te dos economistas convencionais, isto 
é, daqueles que repetem até à exaustão 
não haver alternativas à austeridade e, 
por isso, recomendam a erosão dos ser-
viços públicos, a redução das prestações 
sociais e dos salários e uma maior indife-
rença pelos direitos laborais.
Aterrados com tudo isto, os autores toma-
ram a iniciativa de escrever este manifes-
to no qual denunciam dez falsas evidên-
cias, cientificamente infundadas, bran-
didas para justificar as auais políticas na 
Europa, apresentando para discussão 22 
propostas que visam uma estratégia alter-
nativa. Inicialmente dirigido à comunida-
de de economistas, este manifesto desti-
na-se sobretudo aos cidadãos.

A divida pública continua a aumentar, prevendo-se que 
chegue aos 118,5% em 2013
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o poema da vida de...

inês de medeiros

Todas as gerações e os poentes. 
Os dias e nenhum foi o primeiro. 
A frescura da água na garganta 
De Adão. O ordenado Paraíso. 
O olho decifrando a maior treva. 
O amor dos lobos ao raiar da alba. 
A palavra. O hexâmetro. Os espelhos. 
A Torre de Babel e a soberba. 
A lua que os Caldeus observaram. 
As areias inúmeras do Ganges. 
Chuang Tzu e a borboleta que o sonhou. 
As maçãs feitas de ouro que há nas ilhas. 
Os passos do errante labirinto. 
O infinito linho de Penélope. 
O tempo circular, o dos estóicos. 
A moeda na boca de quem morre. 
O peso de uma espada na balança. 
Cada vã gota de água na clepsidra. 
As águias e os fastos, as legiões. 
Na manhã de Farsália Júlio César. 
A penumbra das cruzes sobre a terra. 
O xadrez e a álgebra dos Persas. 
Os vestígios das longas migrações. 
A conquista de reinos pela espada. 
A bússola incessante. O mar aberto. 
O eco do relógio na memória. 

O rei que pelo gume é justiçado. 
O incalculável pó que foi exércitos. 
A voz do rouxinol da Dinamarca. 
A escrupulosa linha do calígrafo. 
O rosto do suicida visto ao espelho. 
O ás do batoteiro. O ávido ouro. 
As formas de uma nuvem no deserto. 
Cada arabesco do caleidoscópio. 
Cada remorso e também cada lágrima. 
Foram precisas todas essas coisas 
Para que um dia as nossas mãos se unissem. 
 
In "História da Noite" 
Tradução de Fernando Pinto do Amara

Salazar 
e as Eleições: 
Um Estudo 
sobre as 
Eleições Gerais 
de 1942
José Reis Santos 

Produto de uma longa investigação sobre as 
eleições legislativas de 1942 que serviu de 
apoio à sua tese de mestrado apresentada na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa, o camarada José 
Reis Santos publicou recentemente o seu novo 
livro “Salazar e as Eleições: Um Estudo sobre as 
Eleições Gerais de 1942”.
Nesta obra, o autor apresenta um estudo com-
pleto sobre o ato eleitoral de 1 de novembro de 
1942, abordando várias dimensões do mesmo.
E explora as características do voto no Es-
tado Novo, seguindo o processo de constru-
ção da lista de deputados, “acompanhando” a 
campanha eleitoral e analisando os resultados 
sufragados.
Estas eleições, decorridas em plena II Guer-
ra Mundial, apresentam o Estado Novo – à al-
tura ainda bastante identificado com a cultura 

fascista – como um regime tranquilo, definido; 
que organiza um ato eleitoral ordinário quando 
o mundo se dilacera num confronto sem quar-
tel. Neste sentido, José Reis Santos ensaia uma 
explicação sobre as razões da existência de elei-
ções no regime autoritário português, num pri-
meiro momento; e da realização de eleições 
num período em que inclusive algumas demo-
cracias suspenderam os seus atos eleitorais.
Trata-se pois de um estudo inovador, por tra-
tar de assuntos eleitorais de uma forma inte-
grada e comparada, apreciando diversos aspe-
tos do ato eleitoral.  M.R.

As Causas Jorge Luis Borges

“Os programas de austeridade já 
provaram que em vez de resolver o 
problema o agravam. Não há moeda 
única que resista ao prodígio de a 
UE ter Estados-membros que se 
financiam praticamente a taxa zero 
e outros com juros elevadíssimos”

Quo vadis, 
Europa?

Edite Estrela 
editeestrela@ps.pt

Reza a lenda que a Europa recebeu o nome da bela princesa 
fenícia por quem Zeus se apaixonou. Fazendo jus ao mito, a 
Europa deveria ser um lugar aprazível e tranquilo. Ora, reza 

a história que o Velho Continente foi berço da I Grande Guerra 
Mundial e, vinte anos depois, da Segunda.

Foi a seguir à II Guerra Mundial que os líderes europeus se reu-
niram em torno do ideal de paz, liberdade e democracia e cons-
truíram um projeto singular que, ao longo de seis décadas, vem 
proporcionando desenvolvimento e bem-estar aos seus cidadãos. 
Este projeto, sonhado por Monnet e Schumann, está a ser abalado 
pela turbulência financeira, devido ao desleixo de uns e à ganância 
de outros. É verdade que a arquitetura da moeda única não foi bem 
alicerçada, mas não é com pequenos remendos que se corrige a 
deficiência estrutural. 

Quatro anos de crise e cerca de dúzia e meia de Conselhos Euro-
peus não bastaram aos senhores que nos governam para tomar 
as medidas necessárias para salvar o euro e a União. A receita 
tem sido defendida por prémios Nobel da Economia como Stiglitz 
e Krugman. Sem crescimento económico e criação de emprego, a 
Europa não sai da crise. Os programas de austeridade já provaram 
que em vez de resolver o problema o agravam. Não há moeda úni-
ca que resista ao prodígio de a UE ter Estados-membros que se 
financiam praticamente a taxa zero e outros com juros elevadís-
simos. Nem à aberração de o BCE emprestar milhares de milhões 
de euros aos bancos europeus a 1% e estes cobrarem aos Estados 
5% ou mais. Sem a mutualização, ainda que parcial, das dívidas 
soberanas, o futuro do euro não está garantido. E sem coesão ter-
ritorial e social, de que serve a União? Os países reféns da gula 
dos especuladores não podem impor mais sofrimento aos seus já 
sacrificados cidadãos.

As propostas que Barroso, Rompuy, Juncker e Draghi levaram ao 
último Conselho Europeu podem fazer a diferença? Embora pou-
co ambiciosas, representam um passo em frente no sentido do 
aprofundamento da integração económica, da união orçamental 
(baseada na disciplina mas também no investimento), da união 
bancária e da união política. Pode ser que estas e outras políti-
cas “corretas”, na terminologia de Christine Lagarde, permitam 
dar uma boa resposta à pergunta do presidente do BCE: "Onde é 
que os líderes europeus querem que a Europa esteja daqui a dez 
anos?" 

O investimento continua a diminuir, 
sendo que o Governo prevê que para 2012 
seja -9,8%
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Presidente da 
Federação do  
PS/Setúbal

O que pode trazer de novo 
ao PS de Setúbal a eleição de 
uma mulher?
Não tenho uma perspetiva 
muito feminista da política. 
Contudo, com a minha eleição 
para a liderança do PS/Setúbal, 
uma das medidas que me pro-
ponho desenvolver passa por 
aprofundar as sinergias entre o 
Partido Socialista, os seus mi-
litantes e a população em ge-
ral. Por outro lado, está ainda 
nos nossos horizontes avançar 
com métodos de trabalho mais 
pragmáticos capazes de ajudar 
a criar uma renovada dinâmica 
socialista no distrito. 

Que medidas e ações estão 
projetadas pela sua direção 
para inverter ou contrariar 
o peso político que o PCP 
tem no distrito?
O PS tem neste particular um 
trabalho árduo pela frente. Dos 
13 municípios do distrito os 
socialistas lideram três. Se a ní-

vel das legislativas o nosso par-
tido tem no distrito de Setúbal 
uma vantagem confortável, já 
em relação às autárquicas par-
timos com alguma desvanta-
gem em relação ao nosso prin-
cipal adversário. Mas não te-
nho dúvidas de que saberemos 
inverter este cenário.

O distrito tem passado por 
períodos de alguma depres-
são económica e social. Que 
contribuições podem dar os 
socialistas de Setúbal para 
ultrapassar estes ciclos?
As muitas iniciativas já pensa-

das, e atempadamente anun-
ciadas aos militantes, passam 
por reclamar junto do Poder 
Central para que avance nal-
gumas obras públicas que esta-
vam projetadas para o distrito 
pelo anterior Governo do PS. 
O distrito de Setúbal, com efei-
to, não pode estar ciclicamen-
te a viver entre períodos de al-
gum progresso e estabilidade e 
calma social e outros de gran-
de depressão. Iremos, também 
neste particular, ter um papel 
proactivo e não o de meros es-
petadores. Exigiremos respos-
tas do Governo.  R.S.A.   

Três perguntas a

Madalena Alves Pereira

“Razão e coração”, era o lema da campanha 
do PS, liderado por António Guterres, nas 
legislativas de 1995. Uma campanha cheia 
de esperança e entusiasmo. O cavaquismo 
agonizava. A aposta no betão estava 
esgotada, os tiques autoritários e as bolsas 

de pobreza ditaram o fim da onda laranja. 
O PS ganhou as eleições e iniciou um novo 
ciclo marcado por uma forte aposta nas 
políticas sociais, no diálogo, na paz social, e no 
crescimento económico sustentado. Um ciclo 
em que as pessoas não eram números. 

No PIB, no Consumo Privado, nas Exportações e no 
Desemprego, o Governo falhou todas as suas previsões!

Jorge Seguro Sanches
jseguro@ps.parlamento.pt

“O PS não pode aceitar e, muito 
menos compreender, as sucessivas 
políticas de encerramento de 
serviços públicos no interior, 
autênticas condenações à morte 
de inúmeras centenas de aldeias, 
freguesias e de concelhos”

O abismo 

do interior

É uma tendência nacional: independentemente do critério utilizado, os 
concelhos do interior, junto à fronteira, são os mais envelhecidos de 
Portugal, os de mais baixa natalidade e, em consequência, aqueles 

que perdem contínua e sucessivamente população.
A estes indicadores somam-se todos aqueles que se relacionam com o 
rendimento, quer das famílias quer das empresas: é nestes concelhos do 
interior em que o PIB per capita é, em regra, mais reduzido e onde o Estado 
tem vindo, permanentemente, a encerrar, a deslocalizar ou a fundir servi-
ços públicos.
 Estas tendências, em círculo vicioso, não são recentes e são igualmen-
te evidentes desde o meio do século passado quando estas terras foram 
as primeiras a contribuir para a emigração (em especial para os países do 
centro da Europa) e para a migração (primeiro para Lisboa e depois para as 
cidades de média dimensão).
Portugal vive hoje um momento difícil da sua história. Um momento em 
que urge transformar as dificuldades do país em desígnios que motivem os 
portugueses a utilizar de uma forma inteligente os seus melhores recursos.
Tal como há oito séculos, quando estas terras recebiam forais (autênticas 
cartas de discriminação positiva do território e das gentes), o território, o am-
biente e os recursos naturais continuam a ser um dos melhores recursos do 
país. Há que saber utiliza-los em benefício de Portugal e dar às populações 
residentes (mas também aquelas que querem viver no interior) condições de 
vida (objetivas e subjetivas) semelhantes às do restante território.
É por isso que o PS não pode aceitar e, muito menos compreender, as su-
cessivas políticas de encerramento de serviços públicos no interior, autên-
ticas condenações à morte de inúmeras centenas de aldeias, freguesias e 
de concelhos.
Afinal haverá algum casal jovem, civilizado, que queira instalar-se longe 
das escolas, dos transportes públicos, dos hospitais, dos tribunais, dos pos-
tos de correio ou da sede da sua freguesia?
Este é um desígnio que o PS deve colocar na agenda política, mobilizando os 
portugueses de todas as regiões para a defesa de todo o território, criando 
condições para que estes territórios voltem a ser capazes (como foram du-
rante oito séculos de nacionalidade) de contribuir para a riqueza nacional.
Defendo que o PS deve continuar a assumir, como sempre o fez, a liderança 
das políticas de defesa do interior do país. 
Sei que também aqui o PS não vai desistir de defender Portugal e os por-
tugueses. 


